
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018770 - MT (2025/0256693-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAURILIO TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
REVISÃO  CRIMINAL.  SUBSTITUTIVIDADE  DO
HABEAS  CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  ABSOLVIÇÃO.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão de que o  habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração quando assim manejado.
2. Na espécie, tendo o Tribunal de origem apreciado
revisão criminal, a insurgência deve ser veiculada por
recurso  especial,  observada  a  regra  da
unirrecorribilidade,  razão  pela  qual  a  via  eleita  se
revela  substitutiva  de  recurso  próprio  e,  por  isso,
mostra-se inviável.
3. O pedido de absolvição ou de desclassificação, com
fundamento  na  insuficiência  probatória,  demanda
revolvimento  do  conteúdo  fático-probatório,
providência incompatível com a presente via.
4. Teses relativas à dosimetria não foram examinadas
pelo Tribunal de origem, o que impede sua apreciação
por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 1018770 - MT (2025/0256693-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : MAURILIO TRINDADE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : MAURILIO TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
REVISÃO  CRIMINAL.  SUBSTITUTIVIDADE  DO
HABEAS  CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  ABSOLVIÇÃO.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão de que o  habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração quando assim manejado.
2. Na espécie, tendo o Tribunal de origem apreciado
revisão criminal, a insurgência deve ser veiculada por
recurso  especial,  observada  a  regra  da
unirrecorribilidade,  razão  pela  qual  a  via  eleita  se
revela  substitutiva  de  recurso  próprio  e,  por  isso,
mostra-se inviável.
3. O pedido de absolvição ou de desclassificação, com
fundamento  na  insuficiência  probatória,  demanda
revolvimento  do  conteúdo  fático-probatório,
providência incompatível com a presente via.
4. Teses relativas à dosimetria não foram examinadas
pelo Tribunal de origem, o que impede sua apreciação
por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. T. contra a decisão que

não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que este Superior Tribunal é

competente para apreciar o habeas corpus, pois o Tribunal de Justiça de Mato
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Grosso  figura  como  tribunal  coator,  nos  termos  do  art.  105  da  Constituição

Federal.

Argumenta que do  habeas corpus se pode conhecer mesmo após o

trânsito  em  julgado  quando  houver  ilegalidade  evidente  ou  teratologia,

defendendo que o caso revela manifestação de ilegalidade já exposta nos autos,

o que justificaria a concessão da ordem de ofício.

Defende que não se busca reexame aprofundado de provas e que a

condenação se baseia exclusivamente na palavra da vítima.

Alega que a dosimetria foi analisada pelo TJMT em apelação.

Requer, ao final, o provimento do agravo, com a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  este  Superior  Tribunal

possui  entendimento  consolidado  de  que  o  habeas   corpus não  se  presta  a

substituir o recurso previsto em lei.

No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de revisão

criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso  especial,  nos

termos previstos no art. 105, III, da Constituição Federal, por se tratar de "causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.042.849/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025;

AgRg  no  HC  n.  1.015.569/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, julgado em  24/9/2025, DJEN de  30/9/2025; HC n.  988.028/SC, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  14/5/2025, DJEN de

21/5/2025.

Por isso, e observado o princípio da unirrecorribilidade, a impetração é

substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não se pode

conhecer.

Ademais, e em atenção à previsão do art. 647-A do CPP, observo que

não há flagrante ilegalidade que possa a autorizar a concessão da ordem

de ofício.
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Consoante  se  vê  no  acórdão  impetrado,  o  Tribunal  de  origem

confirmou a comprovação da materialidade e autoria dos crimes imputados ao

paciente.

A esse respeito, "o habeas corpus não é a via adequada para apreciar

o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,

para  se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se

necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,

procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere

e  por  não  admitir  dilação  probatória"  (AgRg  no  RHC n.  198.668/MG, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe

de 3/7/2024).

Citam-se,  na  mesma  linha,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  HC  n.

839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

26/9/2023;  AgRg  no  HC  n.  817.562/RS, Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo

Soares da Fonseca,  DJe de  30/6/2023;  AgRg no HC n.  780.022/SP, relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC 812.438/SP,

Quinta  Turma,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  29/6/2023;  HC  n.

704.718/SP, Sexta  Turma,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe de  23/5/2023;  e

AgRg no HC  811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz,

DJe  de  22/6/2023;  AgRg  no  HC  n.  822.563/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de  19/4/2023; AgRg no

HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe

de 16/2/2023.

Quanto aos argumentos relacionados à dosimetria da pena, destaca-se

que o Tribunal de origem não os examinou, circunstância que inviabiliza o exame

pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida supressão  de

instância.

Em suma, ausente circunstância que modifique a conclusão acerca da

impossibilidade de conhecimento do writ, conforme entendimento consolidado.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.018.770 / MT

Número Registro: 2025/0256693-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10007432420218110018 10087554220258110000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURILIO TRINDADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : MAURILIO TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURILIO TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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